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RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 819, DE 17 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre o transporte de crianças com idade
inferior a dez anos que não tenham atingido 1,45 m
(um metro e quarenta e cinco centímetros) de altura no
dispositivo de retenção adequado.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência que lhe
confere o inciso I do art. 12 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta nos autos do processo administrativo nº
50000.000107/2021- 69, resolve:

Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre o transporte de crianças com idade inferior a
dez anos que não tenham atingido 1,45 m (um metro e quarenta e cinco centímetros) de altura
no dispositivo de retenção adequado.

Art. 2º Para transitar em veículos automotores, as crianças com idade inferior a dez
anos que não tenham atingido 1,45 m (um metro e quarenta e cinco centímetros) de altura
devem ser transportados nos bancos traseiros usando individualmente cinto de segurança ou
dispositivo de retenção equivalente, na forma prevista no Anexo desta Resolução.

§ 1º Dispositivo de retenção para o transporte de crianças (DRC) é o conjunto de
elementos que contém uma combinação de tiras com fechos de travamento, dispositivo de
ajuste, partes de fixação e, em certos casos, dispositivos como: um berço portátil porta-bebê,
uma cadeirinha auxiliar ou uma proteção antichoque que devem ser fixados ao veículo,
mediante a utilização dos cintos de segurança ou outro equipamento apropriado instalado pelo
fabricante do veículo com a finalidade de reduzir o risco ao usuário em casos de colisão ou de
desaceleração repentina do veículo, limitando o deslocamento do corpo da criança com idade
até sete anos e meio.

§ 2º As exigências relativas ao sistema de retenção, no transporte de crianças com
até sete anos e meio de idade, não se aplicam aos veículos de transporte coletivo de
passageiros, aos de aluguel de que trata a alínea "d" do inciso III do art. 96 do CTB, aos de
transporte remunerado individual de passageiros, aos veículos escolares e aos demais veículos
com peso bruto total superior a 3,5 t.

§ 3º A isenção prevista no § 2º se aplica aos veículos de transporte remunerado
individual de passageiros durante a efetiva prestação do serviço.

Art. 3º O transporte de criança com idade inferior a dez anos pode ser realizado no
banco dianteiro do veículo, com o uso do dispositivo de retenção adequado ao seu peso e
altura, nas seguintes situações:

I - quando o veículo for dotado exclusivamente deste banco;
II - quando a quantidade de crianças com esta idade exceder a lotação do banco

traseiro; ou
III - quando o veículo for dotado originalmente (fabricado) de cintos de segurança

subabdominais (dois pontos) nos bancos traseiros; ou
IV - quando a criança já tiver atingido 1,45m de altura.
Parágrafo único. Excepcionalmente, as crianças com idade superior a quatro anos e

inferior a sete anos e meio podem ser transportadas utilizando cinto de segurança de dois
pontos sem o dispositivo denominado 'assento de elevação', nos bancos traseiros, quando o
veículo for dotado originalmente destes cintos.

Art. 4º Nos veículos equipados com dispositivo suplementar de retenção (airbag),
para o passageiro do banco dianteiro, o transporte de crianças com até dez anos de idade neste
banco, conforme disposto no art. 3º, pode ser realizado desde que utilizado o dispositivo de
retenção adequado ao seu peso e altura e observados os seguintes requisitos:

I - é vedado o transporte de crianças com até sete anos e meio de idade, em
dispositivo de retenção posicionado em sentido contrário ao da marcha do veículo;

II - é permitido o transporte de crianças com até sete anos e meio de idade, em
dispositivo de retenção posicionado no sentido de marcha do veículo, desde que não possua
bandeja, ou acessório equivalente, incorporado ao dispositivo de retenção; e

III - salvo instruções específicas do fabricante do veículo, o banco do passageiro
dotado de airbag deve ser ajustado em sua última posição de recuo, quando ocorrer o
transporte de crianças neste banco.

Art. 5º Com a finalidade de ampliar a segurança dos ocupantes, adicionalmente às
prescrições desta Resolução, o fabricante ou o importador do veículo pode estabelecer
condições e/ou restrições específicas para o uso do dispositivo de retenção para crianças com
até sete anos e meio de idade em seus veículos, sendo que tais prescrições devem constar do
manual do proprietário.

Parágrafo único. Na ocorrência da hipótese prevista no caput deste artigo, o
fabricante ou importador deve comunicar a restrição ao órgão máximo executivo de trânsito da
União no requerimento de concessão da marca/modelo/versão e do Certificado de Adequação
à Legislação de Trânsito (CAT).

Art. 6º Os manuais dos veículos automotores devem conter informações a respeito
dos cuidados no transporte de crianças, da necessidade de dispositivos de retenção e da
importância de seu uso na forma do art. 338 do CTB.

Art. 7º O transporte de crianças em desacordo com o disposto nesta Resolução
sujeita os infratores às sanções previstas no art. 168 do CTB.

Parágrafo único. A conduta prevista do caput não elide a aplicação de outras
sanções em razão do cometimento de demais infrações de trânsito, nos termos do art. 266 do
C TB.

Art. 8º Ficam revogadas as Resoluções CONTRAN:
I - nº 277, de 28 de maio de 2008;
II - nº 352, de 14 de junho de 2010;
III - nº 391, de 30 de agosto de 2011;
IV - nº 533, de 17 de junho de 2015;
V - nº 541, de 15 de julho de 2015; e
VI - nº 639, de 30 de novembro de 2016.
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor em 12 de abril de 2021.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO
Presidente do Conselho

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM
p/Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações

MARCELO LOPES DA PONTE
p/Ministério da Educação

LUIS ANTÔNIO DUIZIT BRITO
p/Ministério da Defesa

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO
p/Ministério da Infraestrutura

MARCELLO DA COSTA VIEIRA
Coordenador Máximo do Sistema Nacional de Trânsito

EDUARDO AGGIO DE SÁ
p/Ministério da Justiça e Segurança Pública

JULIANA LOPES NUNES
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

ANEXO

DISPOSITIVO DE RETENÇÃO PARA TRANSPORTE DE CRIANÇAS (DRC) EM VEÍCULOS
AUTOMOTORES PARTICULARES

Os dispositivos de retenção a serem utilizados obrigatoriamente para o transporte
de crianças são:

I - "bebê conforto ou conversível" (Figura 1), para as seguintes condições:
a) crianças com até um ano de idade; ou
b) crianças com peso de até 13 kg, conforme limite máximo definido pelo

fabricante do dispositivo.
1_MINFRA_24_01

Figura 1
II - "cadeirinha" (Figura 2), para as seguintes condições:
a) crianças com idade superior a um ano e inferior ou igual a quatro anos; ou
b) crianças com peso entre 9 a 18 kg, conforme limite máximo definido pelo

fabricante do dispositivo.

Figura 2
III - "assento de elevação" (Figura 3), para as seguintes condições:
a) crianças com idade superior a quatro anos e inferior ou igual a sete anos e meio; ou
b) crianças com até 1,45 m de altura e peso entre 15 a 36 kg, conforme limite

máximo definido pelo fabricante do dispositivo.

Figura 3
IV - cinto de segurança do veículo (Figura 4), para as seguintes condições:
a) crianças com idade superior a sete anos e meio e inferior ou igual a dez

anos; ou
b) crianças com altura superior a 1,45m.1_MINFRA_24_04
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Figura 4

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 820, DE 17 DE MARÇO DE 2021

Aprova o Regimento Interno do Conselho Nacional
de Trânsito (CONTRAN).

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência
que lhe confere o inciso V do art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta no processo
administrativo nº 50000.006654/2019- 33, resolve:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho Nacional de Trânsito
(CONTRAN), na forma do Anexo desta Resolução.

Art. 2º Ficam revogadas as Resoluções CONTRAN:
I - nº 142, de 26 de março de 2003;
II - nº 776, de 13 de junho de 2019; e
III - nº 796, de 2 de setembro de 2020.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 12 de abril de 2021.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO
Presidente do Conselho

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM
p/Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações

MARCELO LOPES DA PONTE
p/Ministério da Educação

LUIS ANTÔNIO DUIZIT BRITO
p/Ministério da Defesa

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO
p/Ministério da Infraestrutura

MARCELLO DA COSTA VIEIRA
Coordenador Máximo do Sistema Nacional de Trânsito

EDUARDO AGGIO DE SÁ
p/Ministério da Justiça e Segurança Pública

JULIANA LOPES NUNES
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

ANEXO

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO
CAPÍTULO I
DA NATUREZA, COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO
Art. 1º O Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), com sede no Distrito

Federal, coordenador do Sistema Nacional de Trânsito (SNT) e órgão máximo normativo
e consultivo, tem como missão coordenar e supervisionar as ações e atividades
desenvolvidas pelos órgãos e entidades de trânsito, de forma articulada e integrada,
zelando pelo cumprimento da Lei com vistas à garantia de um trânsito em condições
seguras para todos com a promoção, valorização e preservação da vida, notadamente por
meio do exercício das competências e atribuições previstas no Código de Trânsito
Brasileiro (CTB) e outras normas em vigor.

Art. 2º O CONTRAN, com sede no Distrito Federal, tem a seguinte
composição:

I - Ministro de Estado da Infraestrutura, que o presidirá;
II - Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovações;
III - Ministro de Estado da Educação;
IV - Ministro de Estado da Defesa;
V - Ministro de Estado do Meio Ambiente;
VI - Ministro de Estado da Saúde;
VII - Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública;
VIII - Ministro de Estado das Relações Exteriores;
IX - Ministro de Estado da Economia; e
X - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
§ 1º Os Ministros de Estado deverão indicar suplente, que será servidor de

nível hierárquico igual ou superior ao nível 6 do Grupo Direção e Assessoramento
Superiores (DAS) ou, no caso do Ministério da Defesa, alternativamente, Oficial-
General.

§ 2º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de trânsito da União
atuar como Secretário Executivo do CONTRAN.

§ 3º O órgão máximo executivo de trânsito da União é responsável por
prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e financeiro ao CONTRAN.

§ 4º Os suplentes de que trata o § 1º serão designados por meio de Portaria
do Presidente do CONTRAN mediante indicação dos Ministros membros.

Art. 3º Cada Ministério designará dois assessores técnicos, um titular e um
suplente, para representá-lo nas reuniões prévias à reunião do CONTRAN.

§ 1º As reuniões prévias serão coordenadas pelo Secretário Executivo do
CO N T R A N .

§ 2º Os assessores técnicos serão encarregados da análise e discussão prévia
das matérias a serem submetidas à apreciação do CONTRAN.

§ 3º As minutas de Resolução, bem como os respectivos processos, deverão
ser disponibilizados aos assessores técnicos com antecedência mínima de quinze dias da
reunião do CONTRAN.

§ 4º Na ausência do Secretário Executivo do CONTRAN, as reuniões prévias
serão coordenadas por representante do órgão máximo executivo de trânsito da
União.

Art. 4º Vinculadas ao CONTRAN funcionarão as Câmaras Temáticas
constituídas, na forma de seu regimento interno, com o objetivo de estudar e de oferecer
sugestões e embasamento técnico sobre assuntos específicos para as decisões do
Colegiado.

Parágrafo único. Os membros das Câmaras Temáticas serão selecionados pelo
dirigente do órgão máximo executivo de trânsito da União e designados por Portaria do
Presidente do CONTRAN.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES
Seção I
Do Conselho
Art. 5º Compete ao CONTRAN exercer as atribuições previstas no art. 12 do

C TB.
Art. 6º O CONTRAN manifesta-se por um dos seguintes instrumentos:
I - Indicação: ato propositivo, subscrito pelo Presidente ou por Conselheiro,

contendo sugestão justificada de estudo ou proposta normativa sobre qualquer matéria
de interesse do SNT;

II - Decisão: ato do Colegiado destinado a deferir ou indeferir requerimentos,
ou aprovar formulações técnicas, jurídicas ou administrativas propostas ao CONTRAN,
bem como o ato do Presidente referente ao andamento dos trabalhos.

III - Parecer: ato pelo qual o Conselho pronuncia-se sobre matéria de sua
competência;

IV - Resolução: ato normativo, destinado a regulamentar dispositivo do CTB,
de competência do Conselho;

V - Deliberação: ato normativo regulamentar, editado pelo Presidente do
CONTRAN, ad referendum do Conselho, em caso de urgência e relevante interesse
público.

§ 1º No caso de edição de Deliberação, fica dispensado o cumprimento do
disposto no art. 7º, sendo vedada a reedição.

§ 2º Encerrado o prazo de 90 (noventa) dias sem o referendo do CONTRAN,
a Deliberação perderá a sua eficácia, e permanecerão válidos os efeitos dela
decorrentes.

§ 3º As Resoluções e as Deliberações observarão o disposto nas normas e
diretrizes vigentes para elaboração de atos normativos de competência do Poder
Executivo Federal.

§ 4º As Resoluções e as Deliberações terão numeração sequencial, iniciada a
partir da vigência do CTB.

§ 5º As Indicações, Decisões, Resoluções e Deliberações deverão ser
publicadas no Diário Oficial da União.

§ 6º Acolhida pelo CONTRAN uma Indicação, independentemente do mérito da
proposição, o órgão máximo executivo de trânsito da União analisará a matéria e, sendo
necessário, providenciará a designação da Câmara Temática responsável para estudar e
fundamentar a matéria com vistas à decisão final do Colegiado, nos termos do regimento
interno das Câmaras Temáticas.

Art. 7º As propostas de normas regulamentares do CTB e as diretrizes da
Política Nacional de Trânsito serão submetidas a prévia consulta pública, por meio da
rede mundial de computadores, pelo período mínimo de 30 (trinta) dias, antes do exame
da matéria pelo CONTRAN.

Parágrafo único. As contribuições recebidas na consulta pública de que trata
o caput ficarão à disposição do público pelo prazo de 2 (dois) anos, contado da data de
encerramento da consulta pública.

Seção II
Do Presidente
Art. 8º Ao Presidente do CONTRAN incumbe:
I - representar o CONTRAN, podendo delegar tal atribuição a um ou mais

Conselheiros, para situações específicas;
II - zelar pelas prerrogativas do CONTRAN, cumprindo e fazendo cumprir o seu

regimento interno;
III- presidir as reuniões do CONTRAN;
IV- requerer votação de matéria em regime de urgência;
V- convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias, abrir as reuniões e dirigir

os trabalhos, observadas as disposições deste regimento;
VI- propor a pauta dos assuntos a serem discutidos em cada reunião;
VII- aprovar a inclusão de assuntos extrapauta, quando revestidos de caráter

de urgência e relevância;
VIII- emitir atos administrativos de caráter normativo, na forma deste

Regimento;
IX- assinar as Atas das reuniões, Decisões, Resoluções e Pareceres do

Colegiado, bem como as Deliberações de sua competência e as Indicações de sua
iniciativa individual ou conjunta com outro Conselheiro;

X - emitir Deliberações, ad referendum do CONTRAN, nos casos de urgência e
de relevante interesse público;

XI- designar representante do órgão máximo executivo de trânsito da União e,
quando necessário, representante de Câmara Temática para auxiliar nas atividades do
CONTRAN, quando se fizerem necessários conhecimentos técnicos específicos para melhor
entendimento de matéria a ser decidida pelo CONTRAN;

XII - participar de reuniões, eventos e visitas técnicas nacionais e
internacionais de interesse do SNT, preferencialmente acompanhado de um ou mais
Conselheiros ou do Secretário Executivo do CONTRAN;

XIII - observar o dever de sigilo nas situações que a legislação assim
determinar, bem como as normas éticas da Administração Pública Federal.

Art. 9º Na hipótese de ausência ou impedimento do Presidente do CONTRAN
e de seu substituto, a reunião do Conselho será presidida pelo Conselheiro mais antigo
e, se houver igualdade em relação à antiguidade no Conselho, o mais idoso.

Seção III
Dos Conselheiros
Art. 10. Aos Conselheiros do CONTRAN incumbe:
I - zelar pelo pleno e total desenvolvimento das atribuições do CONTRAN;
II - apreciar e votar matérias submetidas ao CONTRAN;
III - pedir vista de assunto constante da pauta de reunião, ou apresentado

extrapauta;
IV - realizar estudo, emitir parecer e proferir despacho em processo que lhe

for distribuído;
V - submeter ao Colegiado as requisições de informações, documentos,

perícias ou outros meios de produção de provas que interessem aos processos e que
devam ser solicitadas a órgãos e entidades públicos ou instituições privadas por
intermédio do Presidente do Conselho;

VI - requerer documentos e informações e promover diligências que se
fizerem necessárias ao exercício de suas funções no âmbito interno de seu respectivo
Ministério;

VII - remeter processos e solicitar informações, documentos ou diligências diretamente
a outro Conselheiro, quando referentes às competências do Ministério que este representa;
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